UnB/TGP2/TURMAS – Ponto 3 (Prof. Vallisney): Assinale F ou V:

1. A competência por prerrogativa de função é absoluta e leva em conta a função de diversos juízes no mesmo processo, desde a competência da função originária quando da distribuição até a competência pela função recursal ( )

2. A competência relativa pode ser modificada pela vontade das partes ou pela reunião dos processos em decorrência da conexão ou da continência ( )

3. Atendendo a requisitos constitucionais, o Procurador Geral da República pode formular perante o Supremo Tribunal Federal um pedido de Incidente de Deslocamento da Competência da Justiça Estadual para a Justiça Federal ( )

4. Conforme a Constituição Federal, a competência penal em razão da pessoa não considera apenas as infrações penais praticadas pelo agente em razão do cargo ou função, mas (também) o foro por prerrogativa de tribunais por delitos estranhos ao exercício do cargo ou função ( )

5. Considera-se absoluta, em razão da matéria, a competência do Júri popular e se reputa relativa a competência territorial do lugar da consumação da infração penal ( )

6. É competente o Juizado Especial Penal Estadual para julgar crimes de menor potencial ofensivo, assim considerados os delitos com pena mínima inferior a dois anos ( )

7. Em ação de iniciativa pública, o juiz da Comarca do lugar onde ocorreu a infração penal é inicialmente o competente, mas, se desconhecido o local do crime a competência (supletiva) passa a ser do juiz em que está domiciliado o réu ( )

8. Entre os órgãos da jurisdição pátrios, não possuem competência criminal a Justiça do Trabalho, os Juizados Especiais e a Justiça Eleitoral ( )

9. Havendo conexão entre ações perante juízes de varas criminais da mesma comarca, o juiz que praticou com antecedência atos durante o inquérito policial está prevento para as ações penais conexas ( )

10. Mesmo que conhecido o lugar da infração, na ação exclusivamente privada o querelante pode preferir o foro de domicílio ou da residência do réu ( )

11. Não se procederá à reunião de processos em caso de conexão de ações penais em curso na Justiça Eleitoral e na Justiça Militar ( )

12. O juiz federal não pode processar e julgar o cometimento de contravenções penais, mas o Juiz do Distrito Federal tem competência para julgar tanto crimes quanto contravenções ( )

13. O processo e o julgamento do delito de tráfico internacional de drogas e dos crimes cometidos em navios e aeronaves é da competência, em razão da matéria, da Justiça Federal ( )

14. Por força do critério funcional, o juiz criminal que apreciou e julgou o prévio pedido incidental de restituição de coisa apreendida é o mesmo juiz que processará a ação penal principal relacionada diretamente com a apreensão dos bens ( )

15. Quando várias pessoas cometem ao mesmo tempo vários crimes uns contra os outros, a exemplo de uma rixa, ocorre o fenômeno da conexão processual penal ( )

16. Se na mesma Comarca é instalada uma Vara do Tribunal do Júri, esse juízo especializado não pode receber processos instaurados antes da sua criação, sobre homicídios dolosos, em curso nas varas criminais ( )

17. Salvo se um dos processos já foi sentenciado, a conexão e a continência podem gerar a reunião de ações penais, atendendo-se, como regra, à perpetuatio como critério de modificação da competência ( )

18. São utilizados pelo CPP os critérios territorial e em razão da matéria para definir a competência, sem prejuízo de outros critérios previstos, como o da distribuição  ( )

19. Se duas ações forem propostas pelo Ministério Público contra a mesma pessoa e pelos mesmos fatos, tempo e lugar, com imputação dos mesmos crimes pode-se dizer a priori que é caso de litispendência ( )

20. Se duas pessoas que cometeram um (mesmo) assalto à Joalheria são processadas em juízes diversos da mesma comarca, tal continência pode ser resolvida, regra geral, pela prevenção, reunindo-se os autos perante o único juízo a quem foi distribuída a primeira ação penal ( )
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